Requerimento no 7, de 2023.

Senhor Presidente,

Srs. Vereadores,


Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Sr. Prefeito Municipal, Tiago Rodrigues Cervantes, e à Diretoria Regional do Banco Santander S.A. solicitando informações sobre o contrato da Prefeitura com o Banco Santander relativo à destinação das contas-salários dos servidores, bem como para obter explicações sobre a precariedade da agência bancária existente no Paço Municipal, que tem caixa eletrônico (bem antigo), reduzidíssimo número de atendentes (geralmente só um para tudo), bem assim e destacadamente que expliquem por que o Banco não aceita receber direto no caixa o pagamento dos impostos municipais se a pessoa não for correntista, obrigando idosos, por exemplo, às filas de casas lotéricas. 

                     Este vereador tem sido questionado por munícipes sobre o atendimento prestado no posto “avançado” do Banco Santander, instalado no Paço Municipal. Consta que o atendimento ofertado aos contribuintes e servidores está causando insatisfação, visto que não permite que seja pago o IPTU e outros na frente de caixa, além da falta de atendentes em número reduzido, comprometendo o andamento dos serviços. 



Ou seja, senhores vereadores, o Banco em questão detém a folha de pagamento do serviço municipal, mas não tem o compromisso sequer de receber, na própria Prefeitura, valores relativos aos tributos e multas, vez que a emissão da ficha de compensação é emitida por outra pessoa jurídica, que, diga-se de passagem, ao que consta, também não recebe os valores na frente de caixa (será objeto de outro requerimento).



Ainda dentro da relação contratual e existente entre a Prefeitura e o Banco Santander, é importante avaliarmos se há ou não simbiose nessa relação. Em outras letras, é preciso ver se o contrato estabelecido traz benefícios ao interesse público na exata medida em que beneficia economicamente a instituição financeira mencionada.



De outra parte, senhores vereadores, não consta que houve processo público quanto à contratação com o Santander relativamente às contas-salários nem tampouco se o espaço físico ocupado pelo banco nas dependências do Paço Municipal tanto pela agência quanto pelos caixas eletrônicos é remunerado e, se o for, de quanto é cada coisa e qual o prazo destes.

                    Diante do exposto, em relação ao Executivo, requeiro: 

1. A Prefeitura possui contrato com o Banco Santander S.A. para gerir a folha de pagamento em contas-salários de servidores municipais? Se sim, enviar cópia.

2. A Prefeitura possui contrato com o Banco Santander S.A. que autoriza o recebimento do pagamento de tributos, multas e emolumentos? Se positivo, enviar cópia do contrato e seus aditivos.

3. A Prefeitura possui contrato com o Banco Santander S.A. para ocupação do espaço público no Paço Municipal? Se positivo, enviar cópia.

4. A Prefeitura recebe valor em pecúnia a título de aluguel, taxa, contribuição ou preço público pela instalação de caixa eletrônico e posto avançado do Banco Santander S.A. em suas dependências? Se positivo, enviar cópia do contrato, com valores, prazo de vigência e relato sob quais condições o uso foi pactuado.

5. A Prefeitura tem ciência de que o Banco Santander S.A não recebe valores fiscais relativos ao Município no caixa das agências? Se tem ciência, desde quando sabe e de que modo tomou conhecimento? Houve ou há alguma providência em relação ao referido Banco para que o atendimento à população no pagamento de valores ao município possa ser feito direto caixa?
Em relação ao Banco Santander S.A., requeiro:

1. O Banco paga algum valor para a Prefeitura relativamente à ocupação, por agência bancária e caixas eletrônicos, do espaço público no Paço Municipal? Se sim, enviar cópia do contrato, bem como de eventuais comprovantes de pagamento dos últimos 12 (doze) meses.

2. Qual foi o procedimento adotado pelo Banco para obter a carteira de contas-salários relativamente aos servidores municipais? Quando isso aconteceu? Houve procedimento público de que o Banco tenha participado? Enviar a documentação relativa.

3. Por que o Banco não aceita receber valores de tributos e multas destinados à Prefeitura de Itanhaém na frente de caixa, remetendo os contribuintes às lotéricas, e apenas recebendo valores daqueles que são correntistas do Banco? Qual o fundamento administrativo interno a determinar essa distinção? Enviar cópia dos documentos relativos.

4. Como alguém, hipossuficiente econômico e informacional, que só possui conta de benefícios sociais, pode eventualmente pagar taxa ou emolumento ao Município? Se um idoso, que só tem conta bancária para fins de recebimento de benefício, chegar à agência para pagar um tributo, qual a orientação do banco para o atendente de caixa?

5. Por que os caixas eletrônicos que estão no Paço Municipal são os mais obsoletos em relação àqueles da outra agência existente na cidade? Há possibilidade de substituir os atuais caixas eletrônicos antigos por novos? Se isto é possível, quando será feito?

6. Há possibilidade de ser ampliado o número de atendentes na agência do Paço Municipal? Se sim, quantos mais serão destacados e quando iniciarão os serviços? Se não, por quê?

                            Por fim, senhores vereadores, ressalto que o requerimento em questão atende à evidente interesse público, bem assim a pedido direto de servidores e munícipes que acreditam que, uma vez que o Banco Santander detém a folha de pagamento de salários de Itanhaém, deveria investir mais no atendimento dos negócios relativos à Administração Pública Municipal. 
                         Sala “Dom Idílio José Soares”, 06 de fevereiro de 2023.
RUTINALDO BASTOS

Vereador
“Solicita ao Executivo e à Diretoria Regional do Banco Santander S.A. informações sobre contrato existente entre a Prefeitura e o banco, além de explicações sobre o motivo da precariedade no atendimento do posto ‘avançado’ que existe no Paço Municipal.”











